
 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 
1645, DE 2019, DO PODER EXECUTIVO, QUE "ALTERA A LEI Nº 6.880, DE 9 DE 
DEZEMBRO DE 1980, QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS MILITARES; A LEI Nº 
3.765, DE 4 DE MAIO DE 1960, QUE DISPÕE SOBRE AS PENSÕES MILITARES; A LEI Nº 
4.375, DE 17 DE AGOSTO DE 1964 - LEI DO SERVIÇO MILITAR; A LEI Nº 5.821, DE 10 DE 
NOVEMBRO DE 1972, QUE DISPÕE SOBRE AS PROMOÇÕES DOS OFICIAIS DA ATIVA 
DAS FORÇAS ARMADAS; E A LEI Nº 12.705, DE 8 DE AGOSTO DE 2012, QUE DISPÕE 
SOBRE OS REQUISITOS PARA INGRESSO NOS CURSOS DE FORMAÇÃO DE 
MILITARES DE CARREIRA DO EXÉRCITO; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
REQUERIMENTO nº                  de 2019. 

(Da Sra. Perpétua Almeida) 
 

Requer o convite ao 
Excelentíssimo Ministro da 
Defesa, Senhor General de 
Exército Fernando Azevedo 
e Silva, no âmbito desta 
Comissão, para em 
audiência pública debater o 
Projeto de lei nº 1645/2019.           

 
 
          Senhor Presidente,  
  
 

        Requeiro a Vossa Excelência, com base no artigo 50 da 

Constituição Federal e nos termos do artigo 219 inciso I, §§ 1º e 2º 

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, o convite ao 

Excelentíssimo Ministro da Defesa, Senhor General de Exército 

Fernando Azevedo e Silva, no âmbito desta Comissão, para em 

audiência pública debater o Projeto de lei nº 1645/2019.           

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

         O projeto de lei em análise nesta Comissão Especial busca a 
reestruturação da carreira dos militares. Traz mudanças no sistema 
de proteção militar e contenção de gastos com pessoal devido a 
grave crise fiscal vivida pelo governo federal, estados e municípios. 
 



Nosso entendimento é que as propostas apresentadas pelo 
governo Bolsonaro para enfrentar as dramáticas crises econômica e 
social persistentes não trarão efeitos positivos nos indicadores 
econômicos e sociais. Na verdade, as medidas precarizam ainda 
mais as relações de trabalho. Até agora, quem esta pagando 
duramente a conta da crise são os trabalhadores: desemprego alto, 
redução de direitos trabalhistas e previdenciários; redução de sua 
proteção social. Enquanto isso, o sistema financeiro mantem suas 
margens de lucro intactas. 

 
Como ficam os militares neste cenário? A proposta em 

discussão nesta comissão promete não prejudicar os militares e 
fazer ajustes pontuais e aperfeiçoamentos na carreira. Queremos 
ouvir as autoridades do setor sobre a questão. 

 
Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres colegas 

para a realização desta audiência pública para debatermos cada 
mudança e seus impactos na vida dos militares brasileiros. 

 
Sala da Comissão,      de        de 2019. 

 
 

Sala da Comissão,      de        de 2019. 
 
   

 
     PERPÉTUA ALMEIDA 

                           Deputada Federal PCdoB – AC   

 


